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ELEIÇÕES MUNICIPAIS 


EDITORIAL 


0 novo cenário político da Bahia 


Renata Rossi* eAdemário Costa** 


A s eleições municipais deste ano fazem 
parte dos planos de consolidação de 
um novo cenário político no estado 
da Bahia iniciado com a eleição de Wagner 
para o governo do estado quando assistimos 
ao fim da polarização entre o carlismo e as 
forças genericamente qualificadas como de 
oposição. 

No lugar, assume um quadro multifaceta- 
do, um mosaico que aproxima, por um lado, 
diversos interesses, projetos distintos, méto¬ 
dos e práticas diferenciados, mas que tam¬ 
bém provoca o acirramento da disputa pela 
hegemonia que sucederá a era de predomínio 
de um carlismo incrustado no aparelho do 
estado e na maior parte das administrações 
municipais. 

Exatamente por isso, a sucessão munici¬ 
pal aparece como etapa fundamental para a 
renovação dos atores políticos e da correlação 
de forças que caracterizam a geopolítica do 
estado. Além disso, o governo Lula e Wagner 
ao requalificar o papel das políticas públicas 
e dos programas sociais e ao estabelecer a 
democracia e a transparência como principal 
parâmetro da ação política e governamental, 
elevam o nível do debate e renovam a disputa 
ideológica como elemento importante nestas 
eleições tomando possível confrontar, de ma¬ 
neira mais direta, os distintos projetos políti¬ 
cos em jogo. 

Esse novo cenário resulta numa forte ten¬ 
dência de crescimento dos partidos da base de 
sustentação do governo Wagner com assento 
na Assembléia Legislativa que lançarão cerca 
de 74% do total de candidaturas a prefeitos 
e vice-prefeitos no estado. Além disso, são 
os partidos que apresentam melhores de¬ 
sempenho nas principais cidades do estado 
(cidades com mais de 100 mil habitantes). 
Essa tendência reforça a idéia de que é pre¬ 
ciso combinar o debate local com o projeto 
estratégico que estamos constmindo na Bahia 
e no Brasil acumulando forças na direção de 
administrações municipais em sintonia com 
o compromisso com as mudanças estruturais 
impulsionadas pelo governo do estado e pelo 
governo federal. 

No entanto, é preciso alertar também que 
os interesses envolvidos na aliança entre os 
diversos partidos que compõem a base do 
governo não significaram um alinhamento 
automático ao projeto de construção de uma 
nova hegemonia política, mas, antes, que 
existem diferenças programáticas e interesses 
2 distintos que inclui práticas e métodos ainda 


A onda vermelha que toma 
conta do estado faz dessas 
eleições um momento em que 
é possível acreditar na própria 
política e no exercício da 
cidadania como instrumentos 
de transformações. E preciso 
apresentá-la, no entanto, 
como um processo político 
estruturado e organizado. 

conservadores que tentam se manter e se re- 
articular. 

Nesta arena, a militância partidária e os 
movimentos sociais ganham especial desta¬ 
que como parceiros determinantes na cons¬ 
trução desse novo ambiente político fazendo 
dessa eleição um grande plebiscito popular 
que decidirá pela consolidação desta nova 
direção política e de uma nova hegemonia 
política e social combinada com um projeto 
de poder amparado no crescimento da orga¬ 
nização social e do diálogo com as grandes 
lutas sociais. 

Nesse contexto o PT apresenta-se como o 
partido com maior potencial de crescimento e 
acúmulo político que o capacita a capitanear 
o fortalecimento de um campo democrático e 
popular e polarizar um novo centro político 
que eleja e reafirme espaços de intervenção 
em administrações municipais capazes de 
fortalecer um novo modo de governar. 

A onda vermelha que toma conta do esta¬ 
do faz dessas eleições um momento em que 
é possível acreditar na própria política e no 
exercício da cidadania como instrumentos 
de transformações. E preciso apresentá-la, 
no entanto, como um processo político es¬ 
truturado e organizado que reafirme uma 
campanha militante capaz de politizar o 
debate possibilitando que o saldo eleitoral 
esteja combinado com a construção de uma 
ampla governabilidade social e com a sus- 
tentabilidade deste projeto de transforma¬ 
ções inaugurado com a reeleição de Lula e a 
eleição de Wagner em 2006. 

E esta visão de construção coletiva deste 
campo com força política e social que dará 
o fôlego necessário para que o PT enfrente 
os grandes embates que virão que ajudará a 
reforçar os laços com os setores populares e 
com as organizações sociais rumo à consoli¬ 
dação de uma Bahia de todos/as nós. ★ 


^Secretária de Formação Política - PT/BA 
** Vice-presidente - PT/BA 


A edição de outubro do Página 13 
vai para o correio e começa a chegar 
na casa dos assinantes, dias antes do 
primeiro turno das eleições munici¬ 
pais de 2008. Por motivos óbvios, em¬ 
bora circule durante todo o mês de 
outubro, não trará uma análise dos 
resultados eleitorais. 

No lugar disto, apresentamos uma 
análise da situação boliviana e latino- 
americana, relacionando-as com a 
crise econômica e as eleições de no¬ 
vembro nos Estados Unidos. 

Esta edição de outubro traz ainda 
a contribuição sempre polêmica de 
Mouzar Benedito, bem como textos 
sobre a juventude petista, a Federa¬ 
ção dos Estudantes de Agronomia e a 
criação do Proifes, a campanha para 
aumentar o número de assinantes do 
Página 13 e a convocatória dos próxi¬ 
mos cursos de formação promovidos 
pela Articulação de Esquerda. 

A próxima edição, de novembro, 
atrasará alguns dias, para poder apre¬ 
sentar um balanço completo tanto do 
primeiro quanto do segundo turnos. 

O editor 
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INTERNACIONAL 


A crise do capitalismo e a esquerda 


Emir Sader* 


N ova crise do capitalismo, ao estilo 
da de 1929, as teses do capitalismo 
de cassino se confirmam, o Estado 
norte-americano se contradiz uma vez mais 
e intervêm pesadamente, demonstrando que 
sua confiança no mercado não era tão grande 
como sua propaganda exibia. O capitalismo 
neoliberalismo mostra suas vísceras, as teses 
da esquerda se confirmam, de critica - keynes- 
iana ou anticapitalista - ao neoliberalismo. 

Os esquerdistas damos risada, confirma¬ 
das nas nossas teses sobre o caráter anti-social 
e talvez terminal do capitalismo, esfregamos 
as mãos ansiosos pela conseqüências sociais 
e políticas da crises. 

Deveríamos? Ou talvez devêssemos per¬ 
guntar-nos quão preparados estamos para 
enfrentar essa nova crise com alternativas de 
esquerda? Não apenas teses, mas força social, 
política, ideológica, para disputar a hegemo¬ 
nia em crise. Para perguntar-nos se as medidas 
que os governos tomarão representarão mais 
sofrimento para os povos, mais desespero, 
abandono, desemprego, informalidade, sem 
que possam ver que haveria alternativas? 

Se nos limitamos a um papel intelectual, a 
ser críticos do capitalismo, a nova crise é um 
prato cheio. Podemos regozijar-nos e despejar 
todos os dias e semanas novos textos que pre- 
vêem - “como já havíamos escrito” - o fim 
do capitalismo para daqui a pouco tempo. 

Mas todo catastrofismo se equivoca. Nos 
anos 30, a Internacional Comunista aderiu 
às teses do economista Emilio Varga, que 
retomava as teses de Lênin par diagnosticar 
que a crise de 1929 levava o capitalismo, fi¬ 
nalmente, à sua etapa final. Conforme o New 


Deal resgatou o capitalismo de si mesmo, foi 
introduzida a categoria “segunda fase da eta¬ 
pa final do capitalismo”. Já deveríamos estar 
na quinta ou sexta fase atualmente. 

Giovanni Arrighi recorda como, nos anos 70, 
a discussão não era sobre o fim do capitalismo, 
mas quando, onde e como terminaria o capita¬ 
lismo - tema que aparentemente era assumido 
até mesmo pelos teóricos do capitalismo. 

No entanto, como o próprio Lênin nos 
recorda, o capitalismo não cai, nem cairá, se 
não for derrubado - como demonstraram os 
processos revolucionários que terminaram 
com o capitalismo, temporal ou definitiva¬ 
mente. Não cai por si mesmo e até mesmo 
demonstra capacidade de recuperação. Quem 
diria que a pátria de Lênin, da primeira rev¬ 
olução operário-camponesa da história da 
humanidade, veria restaurado o capitalismo, 
numa versão mafiosa? 

Quem diria que os Estados Unidos, “fe¬ 
ridos de morte” pela crise de 1929, coman¬ 
dariam o maior e mais profundo ciclo longo 
expansivo do capitalismo da sua história 
- sua “era de ouro”, segundo Hobsbawn - no 
segundo pós-guerra, pressionando a URSS e 
derrotando-a tecnológica e economicamente, 
antes de favorecer sua implosão política? 

Não digo isto para ser caracterizado como 
disseminador de visões apologéticas do capi¬ 
talismo ou para alentar o desânimo, mas para 
cumprir a saudável afirmação de Brecht, de 
que “devemos tomar o inimigo pelo seu lado 
mais forte”, para não nos enganarmos sobre 
as condições reais de luta contra ele, para não 
subestimar suas forças e, principalmente, não 
superestimarmos as nossas forças. 



A cada crise que a esquerda enfrenta 
dando risadas e esfregando as mãos, entra 
e sai mais derrotada ainda, porque se con¬ 
tenta com a contemplação dos últimos dias 
de uma Pompéia capitalista, que insiste em 
sobreviver, graças à falta de alternativas 
- teóricas e políticas - da esquerda. Dessa 
mesma esquerda que parece acreditar que, 
finalmente, um dia, não muito longínquo, 
os povos do mundo se convencerão de suas 
teses apocalípticas, sem ter construído-as 
como força econômica, social, política e 
ideológica. Por enquanto - como dizia Marx 
da pequena burguesia -, parece que o povo 
ainda não está maduro para entender as te¬ 
ses de uma esquerda que se contenta consigo 
mesma, com nossas maravilhosas teses que 
nos dizem que a longo, médio ou curto pra¬ 
zo, inevitavelmente a história revelará que 
caminha para o socialismo. 

Pouco terão aprendido das viradas - rev¬ 
olucionárias e contrarevolucionárias - do sé¬ 
culo XX, seguem esperando passar o cadáver 
do nosso inimigo, em lugar de preparar me¬ 
ticulosamente a realização dos nossos son¬ 
hos e das nossas utopias, como recomendava 
o realismo revolucionário de Lênin.★ 

*Emir Sader é secretário-geral da Clacso 
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INTERNACIONAL 


Mundo em 

l»anoA 
u niioo 


Instabilidade: esta é a principal característica 
da situação internacional Duas são suas 
causas fundamentais: a hegemonia capitalista 
e o declínio da hegemonia norte-americana. 


4 


N unca o capitalismo foi tão hegemôni¬ 
co. O que levou à exacerbação de 
todas as suas características, exal¬ 
tadas pelo discurso neoliberal. A crise que 
estamos vivendo hoje, assim como as out¬ 
ras grandes crises vividas pelo capitalismo 
desde o seu surgimento, não são produto do 
seu “fracasso”, nem decorrem de problemas 
de “gestão” ou falta de controle. Foram e 
seguem sendo produto de seu sucesso, da 
expansão de um sistema econômico voltado 
à acumular, acumular, acumular. 

A crise do chamado campo socialista, 
que abriu passo para a hegemonia capitalista 
comentada no parágrafo anterior, levou al¬ 
guns a concluírem que estaríamos diante de 
um mundo unipolar, onde uma única grande 
potência dominaria, inconteste. Vários fa¬ 
tores concorreram para desmoralizar esta 
tese: a emergência de nações concorrentes, 
a necessidade que as potências têm de criar 
oponentes, as relações de custo & benefício 
de um “império mundial”, as debilidades 
próprias da economia estado-unidense. A 
soma deste e de outros fatores está conduz¬ 
indo a um declínio da hegemonia norte- 
americana. Declínio relativo, declínio de 
quem segue sendo primus inter pares, mas 
declínio. 

A instabilidade, provocada pela hegemo¬ 
nia capitalista e pelo declínio da hegemonia 
dos EUA, está se transformando num con¬ 
junto de crises, por exemplo: crise econômi¬ 
ca, crise ambiental, crise social, crise políti¬ 
ca. Destas, a crise política possui maior 
importância, pois é de sua profundidade e 
extensão que depende a resposta à seguinte 
questão: o que surgirá da instabilidade e das 
crises? 

A crise política está presente em cada 
país e também no terreno internacional: pa¬ 
recem esgotadas as instituições do chamado 
sistema Bretton Woods. Fundo Monetário 
Internacional, Banco Mundial, Organiza¬ 
ções das Nações Unidas, GATT/Organiza- 
ção Mundial do Comércio não estão à altura 
de enfrentar os grandes dilemas internacio¬ 
nais, nem do ponto de vista dos interesses 
capitalistas, nem muito menos do ponto de 
vista do interesse dos povos. 

Estas organizações funcionaram, de certa 
forma, num mundo “organizado” pela dispu¬ 


ta entre Estados Unidos e União Soviética. 
Mas não estão se demonstrando capazes de 
funcionar, num mundo de disputas múltip¬ 
las, simultâneas e aparentemente desincroni- 
zadas. 

Neste ambiente internacional, bastante 
distante das “utopias da globalização capital¬ 
ista” e cada vez mais parecido com o mundo 
que precedeu a Primeira Guerra, voltam com 
força total o protecionismo, o interesse na¬ 
cional e o papel do Estado. 

Este é o pano de fundo do processo que 
está em curso na América Latina, marcado 
pela resistência ao neoliberalismo dos anos 
80 e 90, resistência que se converteu, desde 
1998, na eleição de governos progressistas e 
de esquerda na América do Sul e Central. 

Estes governos não são uma coisa só. 
Além de produto de circunstâncias históri¬ 
cas distintas, também respondem a diferen¬ 
tes orientações estratégicas. Mas todos, sem 
exceção, defrontam-se com dois problemas 
comuns: a pressão dos Estados Unidos e a 
herança social, de anos, décadas ou as vezes 
séculos de desenvolvimento conservador. 

A onda de governos de esquerda e pro¬ 
gressistas e a crise norte-americana não al¬ 
teraram, ainda, um fato simples: os Estados 
Unidos seguem sendo a potência hegemôni¬ 
ca no continente. Aliás, sua crise econômica 
pode levar o governo que será eleito em no¬ 
vembro de 2008 a priorizar a recuperação 
do espaço perdido no continente. Não custa 
lembrar, sempre, que a crise dos anos 30 não 
foi superada pelo New Deal, mas sim pela 
participação dos Estados Unidos na Segunda 
Guerra. 



A herança maldita herdada (e, em alguns 
casos, aprofundada) por todos os governos 
de esquerda e progressistas, consiste de pelo 
menos três partes: a dependência externa, o 
conservadorismo político e a desigualdade 
social. Em muitas partes houve progresso, 
em certos casos substancial. Mas em nen¬ 
huma parte a herança foi superada. A mu¬ 
dança na correlação de forças política no 
continente não se traduziu, até agora, nem 
em reformas estruturais, nem muito menos 
em revoluções, ao menos no sentido clássico 
destas palavras. 

A onda de vitórias iniciada em 1998, 
com Chavez; e que teve em Lugo seu ponto 
mais recente, não inclui México e Colômbia. 
Nesses dois países, as candidaturas de es¬ 
querda e progressistas perderam as eleições 
e enfrentam, ao menos neste momento, 
dificuldades muito sérias. 

Falando de outra maneira: ao menos no 
futuro imediato, não está colocada a possibi¬ 
lidade de ter, naqueles dois países, governos 
de esquerda e progressistas. Fato que, ocor¬ 
rendo, significaria um salto de qualidade em 
relação à situação atual. Mas, neste mesmo 
futuro imediato, as forças de esquerda e pro¬ 
gressistas podem perder eleições e governos 
que controlam hoje. Até porque as forças 
de direita locais, aliadas ao imperialismo 
estado-unidense e europeu, estão bastante 
ativas. 

Neste sentido, o que está posto para os 
próximos anos: manter e consolidar o que 
foi conquistado. Tanto no terreno nacional, 
quanto no terreno internacional. Neste se¬ 
gundo caso, trata-se de avançar mais e mais 
rápido na integração econômica, cultural, 
política e militar; consolidar a Unasul e as 
instituições vinculadas (como o Banco do 
Sul); e ter no horizonte medidas como a cria¬ 
ção de uma moeda comum e deixar de lado o 
dólar no intercâmbio comercial. 

No terreno nacional, trata-se de trans¬ 
ferir riqueza e poder para as camadas popu¬ 
lares. Este é o centro da disputa em curso 
na Bolívia. O problema é: como vencer esta 
disputa? 

A esquerda vive, em alguns países com 
dramaticidade, noutros num ambiente de 
conciliação, o mesmo dilema de fundo en¬ 
frentado pelo governo da Unidade Popular 









chilena, de 1970 até 1973: tendo conquis¬ 
tado pela via eleitoral o governo, descobrir 
como utilizar este pedaço do poder de Es¬ 
tado em favor de transformações estruturais, 
no sentido do socialismo. 

Para alguns setores da esquerda, o social¬ 
ismo não está mais colocado como objetivo 
estratégico. Para outros, toda e qualquer con¬ 
quista anti-neoliberal ou anti-imperialista é 
confundida com socialismo. Há muita con¬ 
fusão entre retórica e fato, entre vontade e 
correlação de forças. Mas, como já dissemos, 
a questão imediata é como utilizar o execu¬ 
tivo em favor de transformações estruturais. 

No caso da esquerda brasileira, trata-se 
de enfrentar esta questão e outras duas, in¬ 
terligadas. A primeira diz respeito a como, 
nos marcos de uma política de integração, 
tratar as desigualdades entre os países da 
região. Se não houver medidas voltadas a 
compensar os desníveis, a integração se fará 
a serviço e subordinada ao país mais rico, no 
caso, o Brasil. Ou, pelo menos, em favor das 
grandes empresas brasileiras. 

A segunda questão diz respeito a como 
articular as políticas de desenvolvimento, 
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com uma estratégia socialista. Nos anos 80, 
toda a esquerda brasileira fez a crítica e a 
autocrítica do etapismo que caracterizou o 
movimento comunista em nosso país, ado¬ 
tando como objetivo estratégico a luta pelo 
socialismo. Vinte anos depois, um pedaço 
importante da esquerda brasileira está ger- 
enciando um mini-ciclo de desenvolvimento 
capitalista. 


Mesmo que consideremos isto inevitáv¬ 
el, mesmo que consideremos que tal desen¬ 
volvimento capitalista reconstituirá e criará 
as bases para uma nova onda de lutas mas- 
sivas do proletariado brasileiro, ainda assim 
há uma contradição evidente, que precisa 
ser compreendida no plano teórico, bem 
como articulada num plano estratégico, 
pois gostemos ou não, estamos imersos em 
uma “etapa” de intenso desenvolvimento 
capitalista. 

E, o que é mais curioso, embora não seja 
inédito, o mini-ciclo de desenvolvimento 
capitalista em nosso continente, coincide 
com uma imensa crise do capitalismo em es¬ 
cala internacional. 

Isto precisa ser dito: “é o capitalismo, es¬ 
túpidos”. Reconhecido, identificado e proc¬ 
lamado este fato, trata-se de fazer algo mais 
importante: desenvolver, no plano teórico e 
prático, uma estratégia que nos permita, nos 
marcos da crise internacional e no contexto 
de um sub-continente em que a esquerda ex¬ 
ibe uma força inédita, construir um caminho 
que nos leve, não a um capitalismo de novo 
tipo, mas ao socialismo. 


AMÉRICA IflTINfl 



O Partido dos Trabalhadores reiterou, 
em nota pública, sua solidariedade 
ao governo Evo Morales, frente aos 
atentados praticados por um setor fascista e 
racista da oposição de direita. 

Em recente referendo revocatório, o 
governo Evo Morales recebeu o apoio 
de 67% da população. Legitimado pelo 
voto popular, o presidente boliviano 
convidou as lideranças da oposição 
para o diálogo. 

Setores da oposição recusam dialogar 
com o presidente e desencadearam uma 
violenta campanha de desestabilização, 
invadindo repartições do Estado, atacando 
funcionários do governo e apoiadores do 
presidente, realizando bloqueio de vias 
públicas, atentados terroristas e prejudican¬ 
do o fluxo de gás para os países vizinhos. 

O discurso deste setor da oposição é 
racista e fascista, denotando claro precon¬ 
ceito contra o presidente Evo Morales, a 
quem chamam de “aquele índio”, demon¬ 
strando não aceitar até hoje que a maioria 
da população boliviana tenha escolhido um 
indígena para presidir seu país. Referem-se 
publicamente ao presidente como “ma¬ 
caco”. Não escondem que seu objetivo é 
derrubar o presidente. 


O comportamento deste setor 
da oposição boliviana é claramente 
separatista e golpista e, segundo o 
governo boliviano, tal comportamen¬ 
to recebia o respaldo da Embaixada 
norte-americana. Parece claro o ob¬ 
jetivo de provocar o governo a repri¬ 
mir os manifestantes de direita, buscando 
assim dividir as Forças Armadas e criar o 
pretexto para uma guerra civil. 

O governo Evo Morales tem reiterado 
seu objetivo de resolver democraticamente 
os conflitos, sem apelar à repressão militar, 
recurso tradicionalmente utilizado pelos 
governos de direita na América Latina. Mas 
também deixou claro que tem obrigações 
constitucionais a cumprir, inclusive em def¬ 
esa de cidadãos bolivianos que têm sua vida 
ameaçada pelo terrorismo fascista. 

O Partido dos Trabalhadores, assim como 
os movimentos sociais, partidos e governos 
progressistas e de esquerda, em todo mundo, 
manifesta seu apoio e solidariedade ao gover¬ 
no Evo Morales, escolhido e referendado 
pela maioria do povo boliviano. 

Ricardo Berzoini, presidente nacional do PT 
Valter Pomar, secretário de relações interna¬ 
cionais do PT 


BolMa 


Direita ataca 
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A defensiva estratégica 


Wladimir Pomar* 


A defensiva estratégica socialista teve 
início nos anos 1970. Mas a maior 
parte da esquerda, no mundo todo, 
teve pouca percepção de que a vitória viet¬ 
namita era o ápice do grande impulso da luta 
de classes em todo o mundo e que, a partir 
dela, o que ocorreu foi uma redução grada¬ 
tiva, mas forte, dos movimentos massivos e 
das guerras revolucionárias que haviam mar¬ 
cado os anos precedentes. 

Embora movimentos guerrilheiros ainda 
tenham se mantido em alguns países, quem 
quer que faça um balanço cuidadoso dos anos 
que se seguiram à derrota norte-americana 
no Vietnã vislumbrará facilmente uma curva 
descendente. Isto, por si só, já seria suficien¬ 
te para fazer com que os socialistas revissem 
suas estratégias e considerassem a necessida¬ 
de de colocar-se em defensiva. 

Ao lado disso, a União Soviética e os 
países socialistas do leste europeu esgota¬ 
vam suas tentativas de construir o socialismo 
“puro”, vendo-se constrangidos a buscar no¬ 
vos caminhos. Os primeiros sinais dessa crise 
apareceram no início dos anos 1960, e daí em 
diante só se agravaram. A China, por seu tur¬ 
no, em meados dessa mesma década, ingres¬ 
sou na mais radical tentativa de desenvolver 
suas forças produtivas através da participação 
coletiva massiva. 


Quando os anos 1970 findaram, a União 
Soviética e os países socialistas do leste 
europeu, assim como Cuba e Vietnã, já ha¬ 
viam entrado em estagnação econômica e 
social. E a China, tendo esgotado o empuxo 
da Revolução Cultural, entrava num intenso 
processo de reformas para desenvolver-se, 
incluindo a retomada da economia de mer¬ 
cado. 

Por outro lado, nesse mesmo período, os 
países imperialistas da América e da Europa 
ingressaram numa reestruturação profunda, 
para tentar superar sua tendência de queda 
da taxa média de lucro, agravada pelo sur¬ 
gimento de novos concorrentes capitalistas, 
como o Japão e os Tigres Asiáticos. Bene¬ 
ficiados pela guerra da Coréia e pelos pla¬ 
nos norte-americanos de ajuda financeira e 
econômica para conter a expansão chinesa, 
o Japão se tornara uma nova potência eco¬ 
nômica, enquanto os Tigres demonstravam 
uma competitividade inusitada. 

Portanto, durante os anos 1970, seja pelo 
declínio das lutas de massas e revolucioná¬ 
rias, seja pelo esgotamento das tentativas de 
desenvolver as forças produtivas por meio 
do uso exclusivo da propriedade social, seja 
ainda pelo novo padrão de expansão capita¬ 
lista, o socialismo já havia entrado em pro¬ 
funda defensiva estratégica. 



O não reconhecimento desse fato, tanto 
econômico quanto social e político, levou 
comunistas e socialistas a adotarem políticas 
erráticas e a realizarem aventuras dos mais 
diferentes tipos, à esquerda e à direita, tanto 
nos países socialistas quanto nos capitalistas. 
O que contribuiu, em grande medida, para a 
vergonhosa derrocada dos regimes socialis¬ 
tas, na União Soviética e no leste europeu. 

Assim, bem vistas as coisas, a defensiva 
estratégica do socialismo tem causas objetivas 
bem visíveis, fincadas no declínio momentâ¬ 
neo da luta de classes, na derrota do tipo sovi¬ 
ético de construção socialista e na reestrutura¬ 
ção que começou a levar o capitalismo a uma 
nova etapa de seu desenvolvimento. ★ 


*Wladimir Pomar é jornalista 
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Disputa nos Estados Unidos 


N o dia 4 de novembro de 2008, uma 
terça-feira, os Estados Unidos ele¬ 
gerão seu novo presidente. Sete 
candidatos disputam o pleito, mas apenas 
dois têm chances de vencer: John McCain 
(republicano) e Barack Obama (democrata). 
A maior parte dos analistas espera uma vitó¬ 
ria por margem apertada. 

O fato de um republicano poder vencer a 
eleição, mesmo depois do desastroso gover¬ 
no Bush, serve como alerta para quem nutre 
muitas expectativas acerca do confuso e oli- 
gárquico processo que escolherá o próximo 
governo norte-americano. 

Para além dos imensos interesses impe¬ 
riais e empresariais envolvidos, aguçados 
pelo ambiente de crise interna e instabilida¬ 
de externa, existe o histórico de intervenção 
norte-americana, tanto por parte de presi¬ 
dentes democratas, quanto de republicanos. 


Este é um dos motivos pelos quais o Par¬ 
tido dos Trabalhadores não apoia nenhum 
dos candidatos que disputam a presidência 
dos Estados Unidos. Mas esta atitude não 
significa desconhecer as diferenças entre 
as candidaturas, nem tampouco implica em 
passividade. 

Qualquer que seja o novo presidente dos 
Estados Unidos, ele jogará importante papel 
na conjuntura internacional e latino-ameri¬ 
cana. Por isso, devemos explorar cada bre¬ 
cha existente, no sentido de impedir, ou pelo 
menos dificultar ao máximo, a interferência 
dos Estados Unidos na política dos países la¬ 
tino-americanos. 

Sem apoio ao Norte, a oposição de direi¬ 
ta existente em cada país latino-americano 
fica do seu tamanho real (que está longe de 
ser desprezível). E fica mais repetir o roteiro 
golpista, amparado na concepção expressa 


por Henry Kissinger, secretário de Estado 
do governo norte-americano quando Allen- 
de foi eleito: “não vejo razão pela qual se 
deve permitir o Chile se tornar marxista pela 
irresponsabilidade de seu povo”. 























0 neoliberalismo acabou? 


Emir Sader* 


O neoliberalismo se constituiu em um 
novo modelo hegemônico na his¬ 
toria do capitalismo, sucedendo ao 
modelo regulador - keynesiano ou de bem- 
estar social, como se queira chamá-lo. Fez 
seu diagnóstico do esgotamento do modelo 
anterior e se propôs reorganizar o sistema 
capitalista no seu conjunto, conforme seus 
princípios liberais reciclados para o novo 
período histórico do capitalismo. 

Foi um modelo absolutamente hegemôni¬ 
co, logrando estender-la da forma mais uni¬ 
versal possível: da Europa Ocidental ao EUA, 
da América Latina à China, da Europa Ori¬ 
ental à África, da Rússia ao sudeste asiático. 
Teve crises precoces - ao longo da década de 
1990, no México, no sudeste asiático, na Rús¬ 
sia, no Brasil, na Argentina - mas se manteve 
hegemônico, sem nenhum outro projeto alter¬ 
nativo que lhe disputasse hegemonia. Suscitou 
grandes mobilizações contrárias - como as 
iniciadas em Seattle, que desembocaram nos 
Foros Social Mundiais -, seguiu tropeçando, 
como na OMC, no enfraquecimento do FMI 
e do Banco Mundial, mas continuou a ser o 
único modelo globalizado. Depois de algum 
tempo, a proposta hibrida da China permitiu 
surgir a expressão Consenso de Pequim, no 
lugar do de Washington, mas girando sempre 
em torno de adequações às políticas de livre 
comércio. 

Potências centrais do capitalismo já ha¬ 
viam sido vitimas das desregulação e do 
poder de ataque do capital especulativo, en¬ 
tre elas a Grã-Bretranha, na década de 80, 
vítima do mega-especulador George Soros. 
Mas todo ataque especulativo tinha aos EUA 
como beneficiário, toda fuga de capitais 
tinha a Bolsa de Valores de Nova York como 
refúgio. Sabia-se que essa farra especulativa 
só poderia encontrar um limite no momento 
em que o principal beneficiário dela fosse 
também vítima. Esse momento chegou. 

As medidas emergenciais, como sempre, 
ferem a doutrina neoliberal, com intervenções 
diretas e maciças do Estado - como já vinha 
acontecendo desde a primeira crise neoliberal, 
a do México em 1994. Mas elas significam o 
fim do neoliberalismo? E possível a retomada 
de processos regulatórios globais - um novo 
Bretton Woods - que brequem estruturalmente 
a livre circulação de capitais e a revertam os 
processos de desregulação econômica, essên¬ 
cia mesma do neoliberalismo? 

Nada indica que isso seja possível. Não 
existe uma lógica racional do sistema capi¬ 
talista, que faça com que seus agentes - de 


O neoliberalismo não termina, 
mas se esgota, abrindo 
um período de disputa por 
alternativas, em que por 
enquanto só se vê na América 
Latina aparecerem propostas 
de sua superação. 

grandes corporações a Estados dominantes 

- ajam conforme uma lógica superior do 
sistema. Essa é uma de suas contradições 
estruturais, aquela entre dominação global e 
apropriação privada. 

Trata-se de uma grande crise capital¬ 
ista, já se diz que a maior desde a de 1929, 
que pode abrir caminho à construção de um 
modelo alternativo. Mas por enquanto não se 
vislumbra nenhum modelo que possa ter esse 
papel, nem sequer de maneira embrionária, 
no horizonte, no máximo versões híbridas, 
como as políticas econômicas da China ou 
do Brasil. A própria proliferação de gover¬ 
nos conservadores, nada inovadores sequer 
em suas políticas, no centro do capitalismo, 
indica que nada de novo pode vir deles em 
substituição do modelo esgotado. 

Tudo indica por tanto que, entre a crise 
do modelo precocemente envelhecido e as 
dificuldades de surgimento de um novo, 
mediará um período mais ou menos longo 
de instabilidades, de sucessão de crises, de 
turbulências. Porque o que se esgota é não 
apenas um modelo hegemônico, é também a 
hegemonia política dos EUA - os dois pila¬ 
res de sustentação do novo período político, 
que substituíram ao modelo regulador e à bi- 
polaridade mundial. E também neste plano, 
não surge no horizonte uma nova potência 
ou um conjunto delas, em condições de ex¬ 
ercer uma nova hegemonia. 

O neoliberalismo não termina, mas se es¬ 
gota, abrindo um período de disputa por al¬ 
ternativas, em que por enquanto só se vê na 
América Latina aparecerem propostas de sua 
superação. Ganha assim a região um protago- 
nismo - junto com a China - na projeção do 
futuro do mundo em toda a primeira metade 
do novo século, na disputa entre o velho que 
se recusa a morrer e produz crises e suas con- 
seqüências por todos os lados, e o novo, que 
começa a anunciar o posneoliberalismo, um 
mundo solidário, desmercantilizado, humani¬ 
sta, de que o Forum Social Mundial de Belém 

- de 27 de janeiro a 1 de fevereiro - será uma 
mostra pluralista e vigorosa das alternativas 
ao neoliberalismo. ★ 


*Emir Sader é secretário-geral da Clacso 



AGENDA 


OUTUBRO 

1, 59°. aniversário da República Popular 
da China. 

5, I o . turno das eleições municipais 
brasileiras 

6, reunião de chanceleres preparatória 
à Cúpula da América Latina e do Caribe 
sobre Integração e Desenvolvi mento- 
CALC 

7, reunião da Comissão Executiva 
Nacional do PT 

7 a 12, III Fórum Social das Américas na 
Guatemala 

15, III Cúpula do IBAS (índia. Brasil, 

África do Sul), em Nova Deli, India 

17 a 23, V Congresso da Via Campesina 
em Moçambique 

26, 2 o . turno das eleições municipais 
brasileiras 

29 a 31, XVIII Cúpula Ibero-americana 
de Chefes de Estado e Governo. 

NOVEMBRO 

9, eleições municipais na Nicarágua 

21 a 23, 10°. Encontro Internacional 
de Partidos Comunistas e Operários, 
organizado pelo PCdoB em São Paulo 

DEZEMBRO 

I e 2, Fórum de Partidos Políticos 
Progessistas do Mercosul, em São Paulo 

II a 15, Mercosul Social em Salvador 

16, Cúpula de Presidentes do Mercosul e 
Estados Associados, em Salvador 

16 e 17, Cúpula da América Latina 
e do Caribe sobre Integração e 
Desenvolvimento- CALC 

JANEIRO DE 2009 

1 0 , 50° Aniversário da Revolução 
Cubana 

18, eleições municipais em El Salvador 

17 a 20, 12°. Conselho Nacional de 
Entidades de Base (CONEB) da UNE 
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JUVENTUDE PETISTA 




Que venham os nevos desafiosl 


Rodrigo Cesar* 


A I Caravana Nacional da JPT “A ju¬ 
ventude pelo Brasil” - realizada en¬ 
tre os dias 16 de agosto e 21 de se¬ 
tembro, percorrendo mais de 60 cidades - deu 
continuidade à política iniciada há três anos 
na SNJPT e vitoriosa no I Congresso da JPT. 

O primeiro resultado imediato desta orien¬ 
tação foi a realização do I ConJPT. O segundo 
foi a I Caravana Nacional da JPT. 

Devido a esta política, em nenhum outro 
momento da história do PT o tema juventude 
foi tão pautado. Hoje, o Partido está conven¬ 
cido de que investir na juventude é estratégi¬ 
co para o projeto petista e já observamos um 
imenso salto de qualidade na organização e 
na formulação da juventude no PT. 

Atualmente, a organização partidária pas¬ 
sa a se orientar para: a) enfrentar a transição 
geracional que vive, b) travar a disputa ideo¬ 
lógica entre os jovens, c) organizar as juven¬ 
tudes brasileiras e d) transformar a realidade 
deste segmento populacional. 


De acordo com a proposta que apresenta¬ 
mos ao I Congresso da JPT, a Caravana da 
JPT deveria “viabilizar o debate do progra¬ 
ma pra juventude, massificar e capilarizar as 
campanhas da JPT e ampliar nossa organiza¬ 
ção da base”, assim como “aproveitar o cená¬ 
rio das eleições municipais para fazer debates 
e incluir na pauta de nossos candidatos o tema 
juventude”. 

Considerando-se os objetivos que traçáva¬ 
mos, as metas atribuídas pela Direção Nacio¬ 
nal da JPT e a Caravana que foi realizada, po¬ 
demos dizer que os objetivos imediatos foram 
cumpridos: a) contribuímos para que o PT 
saia vitorioso das eleições 2008; b) inserimos 
o tema juventude nas campanhas; c) compro¬ 
metemos o PT e as candidaturas petistas com 
as políticas de juventude; e d) contribuímos 
para a organização da JPT. 

Entretanto, a DNJPT e a militância nos es¬ 
tados e municípios enfrentaram dificuldades 
organizativas, devido, principalmente, ao pe¬ 


ríodo eleitoral, em que as atenções voltavam- 
se prioritariamente às candidaturas. O ritmo 
de viagem foi intenso e o tempo de permanên¬ 
cia em cada cidade, curto, o que prejudicou o 
pleno cumprimento dos objetivos propostos 
em cada município. Ademais, houve limites 
por ser uma primeira experiência. 

Hoje, estão colocados três grandes desa¬ 
fios para o conjunto do partido: a) organizar 
na JPT, depois das eleições, as juventudes 
que estão envolvidas nas campanhas, b) con¬ 
solidar a política aprovada pelo I ConJPT e 
c) continuar a formulação da concepção de 
organização e do programa da JPT. 

Para isso, de início, o básico: as resoluções 
do I ConJPT devem ser assimiladas por toda a 
militância. Viabilizar isto é a tarefa central da 
JPT no próximo período. ★ 

www.jpt.org.br/caravana 

*Rodrigo Cesar é coordenador de relações 
internacionais da JPT 


8 


Na FEAB, contra o aparelhismo == 


A FEAB vive um momento difícil de 
sua trajetória de organização do mo¬ 
vimento estudantil de Agronomia, 
marcada, entre outros importantes temas, 
por lutas e debates em defesa da universi¬ 
dade pública, de uma formação profissional 
emancipadora, de uma extensão rural de viés 
popular. Lamentavelmente, a política que tem 
orientado a federação no último período tem 
combinado práticas de aparelhamento políti¬ 
co e ausência de debate coletivo. 

A FEAB esta sendo usada para a susten¬ 
tação de um grupo, a Consulta Popular, seja 
para formação de seus quadros ou na defesa 
de sua política. Em muitos momentos com 
métodos não muito diferentes do que histori¬ 
camente o PCdoB faz na UNE, entidade esta 
com que a FEAB rompeu usando a justificati¬ 
va do aparelhamento político desta entidade. 

O aparelhamento tem conseqüências ne¬ 
gativas para o movimento estudantil da agro¬ 
nomia e também para o movimento estudantil 
geral. Uma entidade aparelhada se caracteriza 
pela falta de espaços democráticos de deci¬ 
são. Plenárias, congressos, assembléias, reu¬ 
niões gerais são abolidas em detrimento de 
acordos e reuniões a portas fechadas, sem a 
participação dos estudantes e sem o devido 
repasse para o coletivo. 


Esta postura é perceptível, por exemplo, 
no caso das reuniões da Via Campesina, 
em que a grande maioria dos estudantes da 
FEAB não tem conhecimento dos debates e 
principalmente das deliberações, articulações 
e das posições defendidas pela FEAB dentro 
desta entidade. O que normalmente acontece 
são as coordenações nacionais passarem em 
nossas escolas, com campanhas prontas, sem 
maiores discussões. Em outros espaços de 
articulação, como o Fórum de Executivas e 
federações de Cursos, também não há o ne¬ 
cessário envolvimento e construção coletiva. 

Dada a estreita relação que a FEAB tem 
com os movimentos sociais da Via Campe¬ 
sina, comumente encontramos agrônomos, 
ex-militantes da FEAB trabalhando para es¬ 
ses movimentos. Contudo, essa importante 
relação tem gerado em parte dos militantes 
da Federação o discurso de que “a FEAB não 
representa todos os estudantes de agronomia 
do Brasil” e/ou que “os militantes da FEAB 
tem que ter um sentimento de pertença a Via 
Campesina”. Ou seja, ou o estudante se iden¬ 
tifica como um lutador socialista de “imedia¬ 
to” e se sente parte da Via Campesina, ou este 
não faz parte da FEAB. 

Esta postura não compreende que o sen¬ 
timento de pertença a uma entidade tão im¬ 


portante, organizada e complexa como a Via 
Campesina, bem como a deliberação pessoal 
pela luta em favor de um projeto socialista se 
dá no curso do processo de formação política 
do militante. O movimento estudantil da agro¬ 
nomia tem que, minimamente, proporcionar a 
todos os estudantes a formação política, seja 
através de cursos, grupos de discussão, sema¬ 
na acadêmicas etc, e não direcionar esta for¬ 
mação para um ou outro estudante, ou para 
um ou outro grupo político. 

A FEAB tem deixado de fazer a disputa 
de consciência, de debater pontos pertinentes 
à luta pela educação de qualidade e igualitá¬ 
ria, a universidade publica e popular, deixado 
de debater as suas bandeiras de luta de forma 
equilibrada, que são a sua base de sua organi¬ 
zação e da formação de novos militantes. 

Neste sentido, vendo os problemas dentro 
de nossa federação, a regional IV da FEAB 
visa trabalhar em sentido contrário à este tipo 
de organização em nossas escolas. Tendo 
como objetivo a organização dos centros aca¬ 
dêmicos dos cursos, pois entendemos a im¬ 
portância da organização interna dentro das 
universidades para que esta seja um agente de 
transformação social. ★ 


^integrantes da Coord. Regional IV da FEAB 
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0 movimento pelo software livre 

Bruno Rogens* 



E m meados dos anos 80 Richard Stall- 
man trabalhava normalmente no 
Laboratório de Inteligência Artificial 
do Instituto de Tecnologia de Massachussets 
- MIT, quando sua impressora apresentou 
um problema. Era prática corrente na época 
a comunidade hacker compartilhar códigos e 
informações sobre os programas e aplicati¬ 
vos mais usados pela comunidade. Portanto 
Stallman solicitou o código-fonte do driver 
da impressora defeituosa para resolver o 
problema que o incomodava. A atitude da 
empresa proprietária do referido código, no 
caso a Xerox, frente a solicitação de Stall¬ 
man, mudaria o seu destino bem como o de 
toda a recém criada indústria da Tecnologia 
da Informação.A empresa alegou direitos de 
propriedade intelectual sobre os referidos 
códigos e negou o acesso por terceiros sem 
a devida autorização. Estava dado um golpe 
certeiro naquilo que o sociólogo espanhol 
Manuel Castells conceituou como Cultura 
Hacker. 

O contexto político-econômico que levou 
a tal ato inclui fatos como a desregulamen- 
tação da área de comunicação nos Estados 
Unidos, e conseqüente privatização de diver¬ 
sas subsidiárias da estatal das comunicações 
americana, a AT&T. Os produtos dessas em¬ 
presas circulavam livremente por institutos 
de pesquisa e universidades americanas. Mas 
com a nova conjuntura político-econômica, 
os integrantes dessa cultura foram obrigados 
a lidar com as regras do Tivre’ mercado e da 
apropriação privada do conhecimento, típi¬ 
cos da ordem burguesa. 

O nó górdio dessa problemática se resume 
à rígida proteção legal pela qual o modelo 
burguês da apropriação das idéias formatou 
as leis de direitos autorais durante o século 
XX. Essa proteção foi uma das responsáveis 
pelo vertiginoso crescimento da indústria do 
entretenimento nos EUA. 

Disney e Hollywood são herdeiras diretas 
desse modelo de legislação. Contudo, essa 
formatação legal teria que se adaptar à circu¬ 
lação e ao compartilhamento de informação 
digital que a nova realidade tecnológica pos¬ 
sibilitou em meados da década de 80. Ou se¬ 
ria a nova realidade tecnológica que deveria 
se adaptar à legislaçãovigente? 

Na esteira desse problema, alguns autores 
propõem o ressurgimento da velha prob¬ 
lemática conceituai formulada por Marx, 
acerca da contradição entre forças produti¬ 
vas e relações de produção no contexto da 
chamada sociedade informacional. E como 


resultado desse drama, o surgimento de um 
movimento que reivindica o livre uso de 
códigos em rede e com isso promove uma 
contundente crítica ao modelo burguês de 
apropriação autoral. 

Richard Stallman se demitiu do MIT e 
lançou um manifesto na rede, conclamando 
hackers e programadores à doarem tempo e 
conhecimento técnico e fundos para a for¬ 
mação de uma livre comunidade de desen¬ 
volvedores de códigos. 

Surge então a Fundação do Software 
Livre (Free Software Foundation), com o 
objetivo inicial de construir um sistema op¬ 
eracional similar ao mais usado pela comu¬ 
nidade hacker na época, o UNIX, que pas¬ 
sou a ser propriedade da Bell’s Laboratories, 
mas que fosse inteiramente livre das amarras 
da apropriação privada. 

Mas como operar um feito como es¬ 
ses em plena ordem burguesa? A engenhosa 
saída encontrada pela Fundação foi fazer o 
capitalismo provar do seu próprio veneno, 
qual seja, elaborar uma licença jurídica que 
na prática hackeia o tradicional estatuto dos 
direitos autorais. 

Surge então a Licença Púbica Geral 
(GPL) que estabelece: 1) o usuário é livre 
para usar o software sob esta licença; 2) o 
usuário é livre para estudar o software sob 
esta licença; 3) o usuário é livre para aper¬ 
feiçoar o software sob esta licença e 4) 
o usuário é livre para repassar esse aper¬ 


feiçoamento à comunidade, desde que licen¬ 
ciado sob uma licença GPL. 

Estavam dadas as condições para uma 
revolução tecnológica que têm despertado 
a atenção de juristas, sociólogos e filósofos. 
As relações que este fenômeno social man¬ 
tém com os postulados marxistas tem sido 
objeto de reflexão de um considerável núme¬ 
ro de estudiosos. Basta dar uma olhada pelo 
Google para conferir. 

O Movimento Software Livre é um 
grande exemplo de que existem razões e 
interesses objetivos de uma comunidade 
(classe no sentido marxista?) em contestar 
um dos pilares de sustentação da ordem cap¬ 
italista, a propriedade privada. 

Alguns afirmam que se estabelece o germe 
de um novo arranjo produtivo para além da 
forma burguesa. A tarefa de pensar tipologias 
sociais alternativas ao capitalismo deve levar 
em conta os micro-elementos que constituem 
novos arranjos organizativos na produção e 
suas conseqüências para os âmbitos jurídi¬ 
cos e político. Um maior entendimento do 
Movimento pelo Software Livre fornecerá 
certamente ao menos pistas de germes de or¬ 
ganizar a produção em lógicas diferentes da 
capitalista, pelo simples fato desta ser um im¬ 
pedimento ao desenvolvimento dessas novas 
lógicas. Uma lógica onde cooperar se tome 
mais eficiente do que competir. 


*Bruno Rogens é professor 
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Proifes é fragmentação sindical 


E m assembléia geral realizada no dia 
6 de setembro, na sede nacional da 
CUT, foi criado o Sindicato Nacional 
dos Professores das Instituições Federais de 
Ensino Superior. 

A decisão de criar a entidade foi defen¬ 
dida em documento intitulado “O Proifes e a 
liberdade e autonomia sindical”, assinado por 
Denise Motta Dau, João Felício, Júlio Turra, 
Lúcia Reis, Tudi, Vagner Freitas e Valeir Erle. 

Os autores deste documento defendem a 
criação do Proifes como expressão da defesa 
da liberdade e autonomia sindical. Atacam os 
defensores da Andes como favoráveis à uni¬ 
cidade e “incoerentes”, pois “saíram da CUT 
para criar outra entidade” e agora defendem 
“a unicidade com unhas e dentes”. 

Em nota distribuída no dia 20 de setem¬ 
bro, a coordenação sindical nacional da Ar¬ 
ticulação de Esquerda criticou a criação do 
Proifes, afirmando que tal iniciativa feriu, no 
mérito e no método, os princípios cutistas da 
autonomia sindical, democracia com ampla 
participação da base, independência frente a 
governos, partidos e instituições. Página 13 
reproduz, no box abaixo, a íntegra da nota da 
coordenação sindical da AE. 

Já o III Congresso Extraordinário do AN- 
DES-SN, realizado em Brasüia-DF, de 19 a 
22 de setembro de 2008, acusou o governo 
federal e a CUT de “interferir efetivamente 
na organização sindical autônoma, democrá¬ 
tica e classista, como tem sido a história do 
ANDES-SN, criando obstáculos quanto ao 
reconhecimento de sua condição jurídica de 
representante dos docentes”. 

Além disso, o III Congresso reafirmou 
o ANDES-SN como “o único e legítimo re¬ 
presentante dos professores das instituições 
de ensino superior de todo país” e rejeitou “a 
tentativa de criação de um novo sindicato de 
professores na base de atuação do ANDES- 
SN, este sim, reafirmado como legítimo re¬ 
presentante da categoria diante da sociedade, 
dos governos e da patronal”. 

Para além da polêmica, o fato é que apro- 
fundou-se a divisão no movimento sindical 
brasileiro. 


Nota da Coordenação Sindical da AE 

Pela autonomia sindical: contra o PROIFES! 

1- A Central Única dos Trabalhadores (CUT) sempre se referenciou, desde sua 
fundação, nos princípios do sindicalismo combativo: autonomia sindical, de¬ 
mocracia com ampla participação da base, independência frente a governos, 
partidos e instituições. 

2- A criação, no dia 6/9/08, do Proifes- Sindicato Nacional dos Professores do 
Ensino Superior Público Federal (Universidades Federais), feriu estes princípios 
tanto no mérito de sua realização quanto nos métodos utilizados. 

3- Embora o edital de convocação da assembléia de criação do Proifes tenha 
convocado "em nível nacional todos os trabalhadores integrantes da catego¬ 
ria profissional", foram usados métodos de credenciamento antidemocráti¬ 
cos, com a clara finalidade de obstruir o acesso de um expressivo contingente 
de professores das universidades federais que tinham posição contrária à cria¬ 
ção da nova entidade. 

4- Agride a trajetória da CUT o emprego de votos "por procuração", que fo¬ 
ram 485 na votação que aprovou a nova entidade, enquanto os votos "pre¬ 
senciais" foram 110. É igualmente inusitada a realização da assembléia na 
sede nacional da central. 

5- Quanto ao mérito: sendo fato público e notório que o Proifes constituiu-se, 
desde 2005, como interlocutor privilegiado de setores do governo nas nego¬ 
ciações que dizem respeito ao professorado das universidades federais, sua 
independência é questionável, devendo portanto a direção da CUT agir com 
cautela, ao invés de assumir incondicionalmente o novo sindicato. 

6- Pretender, com a institucionalização do Proifes, destruir o Andes-Sindicato 
Nacional, em retaliação à saída deste da CUT e posterior filiação ao Conlutas, 
é um grave erro, porque: a) confunde o Andes com Conlutas e PSTU, desco¬ 
nhecendo que na base do Andes militam diferentes forças de esquerda, inclu¬ 
sive companheiros que se identificam com a CUT; b) ao partidarizar a disputa, 
fragmenta o movimento sindical, atacando uma entidade que tem duas dé¬ 
cadas de história combativa em defesa da educação pública e gratuita e dos 
docentes do ensino superior. 

7- O Andes, hegemonizado nos anos recentes por uma composição PSTU- 
PSOL, decidiu retirar-se da CUT e ingressar no Conlutas. Essa decisão profun¬ 
damente equivocada, que atendeu à estratégia do PSTU de dividir o movi¬ 
mento popular e sindical, terminou por desgastar o Andes. A melhor resposta 
que os militantes cutistas do movimento docente podem dar a esta situação 
é organizar-se e lutar, por meios legítimos, para que o Andes retorne à CUT e 
passe por um processo de democratização interna e ampliação de suas bases. 


















Mais assinantes 
para o 13 


DlmMir 


Formação om doso dupla 

N o mês de julho de 2008, a Articulação de Esquerda realizou o primeiro curso de 
formação de formadores. No próximo mês de novembro, realizaremos a segunda 
edição (de 3 a 10 de novembro) e a segunda etapa (de 10 a 15 de novembro) do curso 
de formadores. Os interessados em participar devem procurar a respectiva direção 
estadual da AE, a quem cabe fazer a inscrição e efetuar o pagamento. 


A seguir, o programa dos 
dois cursos. 

Segunda edição da 
Etapa I do curso de 
formação de formadores 



Dia 3/11 - segunda-feira 
Manhã: Abertura 
Tarde: Estudo da resolução da X 
Conferência da AE (socialismo, 
estratégia e bloco histórico) 

Noite: livre (em todas as noites livres, haverá 
sessão de cinema) 

Dia 4/11 - terça-feira 

Manhã: Estudo da resolução da X 

Conferência (o programa) 

Tarde: Estudo da resolução da X Conferência 
(a questão do Partido) 

Noite: livre 

Dia 5/11 - quarta-feira 

Manhã: História da luta pelo socialismo 

(1848-1917) 

Tarde: História da luta pelo socialismo (a 
Revolução Russa,1917-1991) 

Noite: História da luta pelo socialismo (a 
Revolução Chinesa, 1949-2008) 

Dia 6/11 - quinta feira 
Manhã: História da luta pelo socialismo (a 
Revolução Cubana e as guerrilhas da América 
Latina, 1959-1979-2008) 

Tarde: História da luta pelo socialismo (o 
governo da Unidade Popular no Chile, 1970- 
1973) 

Noite: História da luta pelo socialismo (1980- 
2008: caracterização do atual período da 
luta de classe, debate sobre neoliberalismo e 
imperialismo) 

Dia 7/11 - sexta-feira 

Manhã: História do Brasil (1500 a 1930: 

Colônia, Império, República Velha) 

Tarde: História do Brasil (1930 a 1980) 

Noite: História do PT e da AE 

Dia 8/11 - sábado 

Manhã: História e debates sobre o governo 
Lula 

Tarde: História e debates sobre o governo 
Lula 

Noite: Festa de confraternização 

Dia 9/11 - domingo 

Manhã: Orientações pedagógicas e 

metodológicas, planejamento da jornada de 

formação, debate sobre a escola de quadros 

da AE e sobre a Escola do PT 

Tarde: avaliação do curso e encerramento 


Primeira edição da ETAPA II do 
curso de formação de formadores 

Dia 10/11 - segunda feira 
Manhã: abertura 

Tarde: a situação atual (internacional, 

América Latina, Brasil) 

Noite: Livre (em todas as noites livres, haverá 
sessão de cinema) 

Dia 11/11 - terça-feira 
Manhã: modo de produção capitalista, 
surgimento, desenvolvimento, tendências 
Tarde: modo de produção capitalista, 
surgimento, desenvolvimento, tendências 
Noite: livre 

Dia 12/11 - quarta-feira 

Manhã: desenvolvimento capitalista e história 

do continente americano 

Tarde: desenvolvimento capitalista e história 

do continente americano 

Noite: livre 

Dia 13/11 - quinta-feira 
Manhã: desenvolvimento capitalista no Brasil 
Tarde: desenvolvimento capitalista no Brasil 
Noite: livre 

Dia 14/11 - sexta-feira 

Manhã: a "via chilena" e os atuais governos 
de esquerda e progressistas na América 
Latina 

Tarde: a "via chilena" e os atuais governos de 
esquerda e progressistas na América Latina 
Noite: livre 

Dia 15/11 - sábado 

Manhã: o governo Lula e as eleições 2010, de 

um ponto de vista estratégico 

Tarde: o governo Lula e as eleições 2010, de 

um ponto de vista estratégico 

Noite: Festa 

Dia 16/11 - domingo 

Manhã: Orientações pedagógicas e 

metodológicas, planejamento da jornada de 

formação, debate sobre a escola de quadros 

da AE e sobre a Escola do PT 

Tarde: avaliação do curso e encerramento 


Rubens Alves* 

A X Conferência Nacional da Ar¬ 
ticulação de Esquerda reafirmou 
o Página 13 como instrumento 
de organização coletiva da tendência, 
capaz de cumprir um papel pedagógico, 
contribuindo na formulação das nossas 
posições, no aumento da organicidade e 
do caráter político e ideológico da nossa 
militância. 

Também afirmou que ele deve ser ca¬ 
paz de apresentar nossas posições ao con¬ 
junto do Partido e de nossa base social. 

Ou seja, ele é dirigido para a militância da 
tendência, mas também para as lideranças 
populares e sindicais em geral. Ele des- 
tina-se à liderança do movimento social, à 
militância que precisa dele como subsídio 
para suas decisões e ações concretas (ou 
para tomar posição no debate político e 
ideológico). 

Tem o objetivo de informar o ponto 
de vista da tendência para os militantes 
da AE - que devem ser estimulados a ler 
e debater seu conteúdo, para que o jornal 
sirva como instrumento de orientação 
política da corrente em nível nacional - e, 
em segundo lugar, informar os militantes 
de esquerda com os quais dialogamos, no 
Partido, no parlamento, nos governos e 
nos movimentos sociais. 

Portanto, consideramos o Página 13 
um instrumento importante no fortaleci¬ 
mento das nossas posições. O conjunto 
da tendência deve criar as condições que 
permitam melhorá-lo, do ponto de vista 
de conteúdo e forma e, especialmente, 
aumentando o seu alcance junto aos 
militantes políticos e sociais de esquerda 
e populares. 

Foi com base nessas premissas que 
a Direção Nacional da Articulação de 
Esquerda iniciou, em agosto, a campanha 
nacional extraordinária de assinaturas do 
Página 13. Com duração de cinco meses, 
a meta inicial é de pelo menos triplicar¬ 
mos o número de assinantes até o final 
de dezembro de 2008, quando se encerra 
a campanha. Este número é considerado 
insuficiente politicamente, porém aumen¬ 
taria significativamente o “poder de fogo” 
do jornal. E, do ponto de vista financeiro, 
possibilitaria o tão necessário ponto de 
equilíbrio. ★ 


*dirigente do PT MS e integrante da Dnae 
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CULTURA 



Mouzar Benedito * 


M odelo de gente bem sucedida por 
estas bandas, hoje, é qualquer par¬ 
ticipante do Big Brother Brasil. 
Tenho a impressão de que se algum programa 
dito “popular” de TV for apresentar alguma 
opinião “abalizada” sobre qualquer assunto, a 
pessoa escolhida trará sempre como principal 
dado do currículo o epíteto “ex-BBB”. Assim, 
para discutir o programa nuclear da Coréia do 
Norte, quem deve opinar? Algum físico? Al¬ 
gum diplomata? Não. Um ou uma ex-BBB. 
Se o assunto for Kosovo ou Geórgia, estará lá 
o ex-BBB, assim como se o tema for a ques¬ 
tão da demarcação da reserva Raposa/Serra 
do Sol ou o orçamento da União. 

Começo assim este artigo que tem a intenção 
de discutir a lei que José Serra pretende im¬ 
por ao estado de São Paulo, contra o fumo. 
Com sua implantação, só se poderá fumar 
dentro de casa ou na rua. Isso por enquanto, 
até que outro governador, querendo agradar 
mais ainda os chatos, proíba o fumo na rua 
e outro posterior proíba o fumo em qualquer 
lugar, mesmo dentro da casa do fumante. 

O que tem uma coisa a ver com a outra? Acho 
que fazem parte de uma cultura dos tempos 
atuais. Cultura no sentido antropológico, que 
inclui padrões de comportamento, crenças e 
costumes. 

É uma coisa aparentemente contraditória, 
uma sociedade ter como modelo pessoas 
que se expõem a todo mundo, pela televisão, 
e medidas de restrição de liberdades indivi¬ 
duais sendo aceitas e até elogiadas pelos di¬ 
tos “formadores de opinião”. Mas quem leu 
“1984”, de George Orwell entenderá minha 
birra. O Big Brother, quer dizer, o grande ir¬ 
mão, está de olho em todo mundo, impondo 
comportamentos. A intimidade dos BBB, não 
presente no livro de Orwell, é um contrapon¬ 
to do próprio sistema de controle, e até ajuda 
a propagandear o próprio sistema, que “per¬ 
mite” certas liberdades e impede outras. 

Enquanto isso, novas medidas de controle das 
pessoas vão sendo apresentadas como con¬ 
quistas, como benefícios, que o grande irmão 
impõe aos seus filhos irresponsáveis, que in¬ 
sistem em beber, fumar e praticar coisas que 
lhe fazem mal. 

Uma pessoa, um número 

Desde os anos 90 ouço pessoas falarem de 
documento único, o mesmo número valendo 
para sua identificação, para saber onde você 
vota, para multá-lo em caso de uma infração 


no trânsito, para tudo. Você nasce e recebe um 
número. Hoje, há os chips, você pode receber 
um e não só ser identificado em qualquer lu¬ 
gar, mas também ser vigiado em todos os seus 
movimentos. Um satélite controlará tudo. 

Esse chip, no futuro, será capaz de “ler” seus 
pensamentos e mandá-los para um ultra-su- 
per-computador no qual tem um monte de 
regras que todos devem cumprir. Se o sujeito 
pensa algo proibido, pronto! Automaticamen¬ 
te o infrator estará na ficha do grande irmão . 

E lamentável ver a alegria de muita gente - es¬ 
pecialmente jornalistas e militantes de certos 
movimentos de gente chata - quando qual¬ 
quer governo (federal, estadual ou municipal) 
anuncia medidas de restrição de liberdade. 

A desculpa é quase sempre no sentido de que 
a liberdade do outro prejudica a saúde dele 
mesmo (o tutor grande irmão te protege: “Isto 
é para o teu bem”) ou do próprio chato. 

O certo é que o mundo vai caminhando para 
restrições progressivas. Hoje não pode isso, 
amanhã não pode isso mais aquilo, depois de 
amanhã isso mais aquilo e mais aquiloutro. 
Tudo sob aplausos de militantes de movimen¬ 
tos antitabagistas atualmente e, breve, outras 
proibições aplaudidas por militantes anti-álco- 
ol, depois por vegetarianos (“carne faz mal”), 
depois por pessoas que acham que o povo se 
prejudica votando, porque vota mal... 

O argumento atual, contra o fumante, é que ele 
faz com que outros sejam fumantes passivos. 
Ora, por que não cobram o cumprimento das 
leis que já existem, separando radicalmente 
as áreas de fumantes das de não fumantes? Aí 
entra até argumentos falsamente trabalhistas: 
“E os coitadinhos dos garçons?”. Não existe 
garçom fumante para trabalhar nas áreas de 
fumantes? 


Acho até mais: os bares e restaurantes podiam 
ter áreas separadas ou então serem destinados 
a um só desses públicos. Por opção de seus 
donos, bastaria uma placa bem clara e óbvia: 
“Este é um bar para fumantes”, ou “Este é um 
bar para não fumantes”. Não, os chatos não 
admitem a diferença. “Delenda fumantes!”. 
Poder absoluto aos não fumantes! Morte aos 
fumantes. Ou pelo menos cadeia (sem aces¬ 
so a cigarros, claro). Não... Não sou fumante. 
Fui, parei porque achei que estava me fazen¬ 
do mal. Quando bebia e fumava, o gosto que 
vinha na boca, nas grandes ressacas, era o do 
cigarro. Parei porque quis. Mas não sou mo¬ 
delo para ninguém e não quero que ninguém 
se meta a modelo para mim. Esses pentelhos 
acham que são pessoas perfeitas e que todos 
devem se comportar igual a eles. 

Quero ser hippie 

Enfim, vivemos uma época de controle cres¬ 
cente das pessoas. Vejo que quase ninguém 
pensa no que significa em termos de liberda¬ 
de o avanço das tecnologias de controle sobre 
a população. Pode ser puro quixotismo, mas 
há motivos para não gostar dos celulares, dos 
carros (e até gente) controlados por satélite, 
das câmeras de vídeo em áreas públicas. São 
coisas inevitáveis atualmente, mas aplaudir 
cada nova restrição de liberdade individual 
é fascismo. E legal todo mundo ter que ser 
não fumante, como querem? E depois abstê¬ 
mio? E depois vegetariano? Ora, vão plantar 
favas! 

Acho que no momento a coisa mais de es¬ 
querda que poderia acontecer seria a volta de 
um movimento hippie pra valer. Uma volta 
consciente da contestação do controle das 
pessoas pelo Estado. Viva a diferença! ★ 


*Mouzar Benedito é jornalista 















